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APELAÇÃO  CÍVEL  —  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE
FAZER  C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS —
PLANO  DE  SAÚDE  —  APLICAÇÃO  DO  CDC  —
SÚMULA 469 DO STJ — NEGATIVA DE INCLUSÃO DE
FILHO  DE  PARTICIPANTE  — RECUSA
INJUSTIFICADA  —  PREVISÃO  CONTRATUAL  —
INTERPRETAÇÃO  MAIS  BENÉFICA  EM  FAVOR  DO
CONSUMIDOR  —  DANOS  MORAIS  —
CONFIGURAÇÃO — DESPROVIMENTO.

— “A Súmula nº 469 do E.  STJ prevê que se aplica o Código de
Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde. Assim, apesar
de ser entidade fechada, operadora de plano de saúde na modalidade
de autogestão,  não tem o condão de alterar  a natureza jurídica  e o
objeto  da  relação  havida  entre  as  partes.” (TJDF;  APC
2016.06.1.005859-0;  Ac.  101.0386;  Quinta Turma Cível;  Rel.  Des.
Josaphá  Francisco  dos  Santos;  Julg.  05/04/2017;  DJDFTE
08/05/2017)

— “O contrato analisado,  pelas peculiaridades do caso, deve ser
interpretado de  forma  mais  benéfica ao consumidor.” (TJRS;  RecCv
10220-81.2011.8.21.9000;  Santa  Maria;  Segunda  Turma  Recursal
Cível; Rel. Des. Maria Claudia Cachapuz; Julg. 18/04/2012; DJERS
24/04/2012) 

— O dano moral  tem por  objetivo  representar  para  a  vítima
uma satisfação moral,  uma compensação pelo dano subjetivo e,
também,  desestimular  o  ofensor  da  prática  futura  de  atos
semelhantes,  deste  modo,  o  quantum indenizatório  deve  ser
fixado analisando-se a repercussão dos fatos, devendo se ter por
base os critérios da razoabilidade e proporcionalidade.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos
acima identificados.



A C O R D A  a Egrégia Terceira  Câmara Cível do Colendo
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao
apelo. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pela  Caixa  de
Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil - Cassi  contra a sentença de fls.
146/153, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais
ajuizada por Maria Silvia Rangel de Almeida, por si e representando L. R. A. R. C.,
julgando procedente  o pedido,  para determinar  que a  promovida  inclua  o menor  na
condição  de  dependente  dos  genitores,  sem  carência,  no  plano  de  saúde,  além  de
condená-la ao pagamento de indenização por danos morais de R$ 3.000,00 (três mil
reais), com juros e correção monetária.

A  apelante,  em suas  razões  de  fls.  155/177, assegura  que  o
plano de saúde só pode abranger parentes até terceiro grau dos funcionários da empresa
contratante, dessa forma, o apelado não faz jus à inclusão no plano, sendo incabível a
condenação em indenização por danos morais.

Contrarrazões às fls. 256/268.

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça,  no
parecer de fls. 275/280, opinou pelo desprovimento do recurso.

 
É o relatório. 

VOTO

A primeira  promovente  afirmou  ser  participante  do plano de
saúde  Cassi  Família  e,  quando  estava  grávida,  sofreu  complicações  gestacionais,
acarretando o nascimento prematuro de seu filho (segundo promovente).

Sustentou que foi necessária a internação do recém-nascido na
Unidade  de  Terapia  Intensiva  –  UTI,  ficando  o  internamento  às  expensas  da
promovida/apelante,  por  vinculação  ao  plano  da  genitora,  respeitando  um  prazo
contratual de 30 (trinta) dias, a contar do seu nascimento (05/04/2013).

Por ser necessária permanência de seu filho por lapso temporal
maior do que o ofertado, a primeira promovente assegurou ter solicitado sua inclusão no
plano de saúde, como participante dependente, o que lhe foi negado. 

A magistrada  a quo, a seu turno,  julgou procedente o pedido,
para determinar que a promovida inclua o menor no plano de saúde, na condição de
dependente  dos  genitores,  sem  carência,  além  de  condená-la  ao  pagamento  de
indenização por danos morais de R$ 3.000,00 (três mil reais).

Pois  bem.  Sabe-se  que  a  atividade  securitária  está  abrangida
pelo Código de Defesa do Consumidor, conforme seu artigo 3º, § 2º, in verbis:

Art. 3° ...
...



§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo,
mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira,
de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter
trabalhista.

De acordo com a Súmula 469 do STJ, “aplica-se o Código de
Defesa do Consumidor aos contratos de plano de saúde”, sendo assim, suas cláusulas devem
respeitar as formas de interpretação e elaboração contratual, bem como o conhecimento
do consumidor sobre o conteúdo do contrato, a fim coibir desequilíbrios entre as partes.

Cumpre  destacar  que,  mesmo a apelante sendo uma entidade
sem fins lucrativos, na modalidade autogestão, ainda assim aplicável o CDC ao caso.
Nesse sentido:

CONSUMIDOR  E CIVIL.  PLANO DE SAÚDE. SISTEMA DE AUTOGESTÃO. CONSUMIDOR. EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DO CONTRATO. AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE. RECURSO DESPROVIDO.  1. A Súmula nº 469 do E. STJ prevê que se aplica o Código de Defesa do Consumidor  aos contratos de plano de saúde. Assim, apesar de ser entidade
fechada operadora de plano de saúde na modalidade  de autogestão, não tem o condão de alterar a natureza jurídica e o objeto da relação havida entre  as partes. 2. A Resolução Normativa  nº 137/2006, que dispõe sobre as entidades de  autogestão no âmbito do sistema de saúde suplementar, permite,  no caso de detectados indícios de desequilíbrio econômico-financeiro, a
adequação econômico-financeira das operadoras de planos privados de assistência à saúde. 3. Não havendo cobrança excessiva e observando o aumento de mensalidade os critérios estabelecidos no contrato,  no estatuto e no respectivo regramento,  não há que se falar em abusividade que autorize  a interferência do Judiciário, ainda que aplicados os princípios consumeristas. 4. Recurso
desprovido. Sentença  mantida. (TJDF; APC 2016.06.1.005859-0; Ac. 101.0386; Quinta Turma Cível; Rel. Des. Josaphá Francisco dos Santos; Julg. 05/04/2017; DJDFTE 08/05/2017)

De acordo com o contrato  de  fls.  16/21,  cláusula  2ª,  letra  d,
possível a inscrição de filho de participante do Cassi Família, sem período de carência,
desde que a proposta de adesão seja apresentada no prazo máximo de 30 (trinta) dias
corridos, contados da data do seu nascimento.

Cláusula 2ª – Poderão aderir ao Cassi Família
(…)
d) Inscrição assegurada ao recém-nascido, filho natural ou filho
adotivo, de participante do Cassi Família, isento do cumprimento
dos  períodos  de  carência,  cuja  proposta  de  adesão  seja
apresentada pelo respectivo representante legal, no prazo máximo
de 30 (trinta) dias corridos, contados da data do nascimento ou da
adoção;

Vislumbra-se dos autos que o menor nasceu em 05/04/2013 (fls.
14)  e  sua genitora  requereu a  inclusão do infante  em 25/04/2013 (fls.  23),  ou seja,
dentro do prazo previsto no contrato.

Cumpre  ressaltar  que  a  mencionada  cláusula  não  restringe  a
inscrição  no  plano  a  parentes  de  terceiro  grau  do  participante,  logo,  cabível  a
interpretação mais benéfica ao consumidor.

Nesse sentido:

PLANO  DE  SÁUDE.  NEGATIVA  DE  COBERTURA  DE
PROCEDIMENTOS  REALIZADOS  EM RECÉM-NASCIDO.
PERÍODO DE CARÊNCIA NÃO APLICADA. INTERPRETAÇÃO
MAIS BENÉFICA EM  FAVOR  DO CONSUMIDOR.  DANO
MORAL  OCORRENTE.  QUANTITATIVO  INDENIZATÓRIO
MANTIDO.  ALEGAÇÃO  DE  INCOMPETÊNCIA  DO  JEC  NÃO
ACOLHIDA. Primeiramente não há que se falar em incompetência do
jec, uma vez que, como bem destacado da decisão singular, o recém-
nascido é apenas beneficiário do plano de saúde, sendo dependente do
titular  do  contrato,  ora  autor.  O  contrato  analisado,  pelas
peculiaridades  do  caso,  deve  ser  interpretado  de  forma  mais
benéfica ao consumidor.  Ainda que autônomo o plano estabelecido
ao menor, beneficiário de cobertura ambulatorial e hospitalar, há que
se interpretar que o novo plano é uma ampliação do anterior existente



e  que  beneficiava  a  mãe  do  menor  -  Restrito  a  atendimento
ambulatorial  e  a  consultas  médicas.  Ademais,  tratando-se  de
atendimento  de urgência  em cti,  cabe interpretação mais  flexível  a
cláusula  33,  I,  do  contrato  estabelecido  entre  as  partes.  Portanto,
correta  a  decisão  que  determinou  à  devolução  das  quantias
despendidas pelos autores com a internação do filho recém-nascido.
Danos  morais  ocorrentes  ante  ao  evidente  transtorno  e  sofrimento
causado  aos  demandantes,  situação  esta  que  ultrapassa  a  seara  do
mero aborrecimento,  comportando a incidência da excepcionalidade
de  arbitramento  de  indenização  quando  a  questão  versa  sobre
inadimplemento contratual. Quantitativo indenizatório fixado em R$
2.000,00,  que  não  comporta  redução,  pois  proporcional  ao  abalo
sofrido  pelos  demandantes.  Sentença  mantida  por  seus  próprios
fundamentos.  Recurso  desprovido. (TJRS;  RecCv  10220-
81.2011.8.21.9000;  Santa  Maria;  Segunda  Turma  Recursal  Cível;
Rel.  Des.  Maria  Claudia  Cachapuz;  Julg.  18/04/2012;  DJERS
24/04/2012) 

PLANO  DE  SAÚDE.  CONTRATO  EMPRESARIAL
CELEBRADO SOB A ÉGIDE DA LEI Nº 9.656/98. Estipulação de
prazo de carência com base na Lei anterior -Ausência de concordância
expressa da autora quanto a renúncia de período de carência menor.
Parto  a  termo.  Contrato  que  deve  ser  interpretado  de  forma
mais benéfica ao  consumidor.  Manutenção  da  verba  honorária.
Recursos  desprovidos. (TJSP;  APL 994.06.116959-6;  Ac.  4531025;
Jaboticabal; Sexta Câmara de Direito Privado; Rel. Des. Sebastião
Carlos Garcia; Julg. 27/05/2010; DJESP 13/07/2010) 

Cabível  a  condenação  da  apelante  ao  pagamento  de  danos
morais, já que o grau de abalo sofrido pelos apelados ultrapassa o mero aborrecimento.

Ora, “...quando o usuário de plano de saúde procura se utilizar
dos  serviços  contratados,  já  se  encontra  fragilizado  pela  doença  e  esmorecido
psicologicamente, daí por que não soa razoável supor que a negativa de cobertura seja
aceita  com naturalidade.  Qualquer  indivíduo,  nessas  condições,  sentirá  o  peso  da
frustração,  do  desalento,  da  angústia  e  da  indignação,  potencializando  o  seu  já
combalido estado de saúde. Tais sensações, por certo, não se inserem no âmbito de um
mero  aborrecimento  ou  dissabor,  atingindo,  na  verdade,  atributos  próprios  da
dignidade  pessoal.”(TJSC;  AC  2014.056511-4;  Balneário  Camboriú;  Quarta  Câmara  de
Direito Civil; Rel. Des. Subst. Jorge Luis Costa Beber; Julg. 24/09/2015; DJSC 08/10/2015;
Pág. 139).

O dano moral tem o objetivo de representar para a vítima uma
satisfação  moral,  uma  compensação  pelo  dano subjetivo  e,  também,  desestimular  o
ofensor da prática futura de atos semelhantes. Entendo que, ao arbitrar a indenização,
deve-se  levar  em consideração  o  nível  sócio-econômico  das  partes,  assim como,  o
animus da ofensa (culpa por negligência e não dolo) e a repercussão dos fatos.

No caso  concreto,  vislumbra-se que  o  quantum indenizatório
equivalente a R$ 3.000,00 (três mil reais) – fixados na sentença ora guerreada – afigura-
se  suficiente  para  compensar  os  apelados  pelos  danos  morais  sofridos,  bem  como
dissuadir a apelante à prática de atos da mesma natureza, não merecendo reparo.

http://www.magisteronline.com.br/mgstrnet/lpext.dll?f=FifLink&t=document-frame.htm&l=jump&iid=c%3A%5CViews44%5CMagister%5CMgstrnet%5CMagNet_Legis.nfo&d=LEI%209656&sid=2450601.116e7fc8.0.0#JD_LEI9656


Por tais NEGO PROVIMENTO à apelação cível, mantendo a
sentença em todos os seus termos.
     

É como voto.

Presidiu a sessão a Exma. Desª. Maria das Graças Morais
Guedes. Participaram  do  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.  João  Batista  Barbosa  (Juiz
Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides) e o Exmo. Des.
Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça.

João Pessoa, 11 de julho de 2017.

                                

 João Batista Barbosa
Juiz Convocado
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RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pela  Caixa  de
Assistência dos Funcionários do Banco do Brasil - Cassi  contra a sentença de fls.
146/153, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Indenização por Danos Morais
ajuizada por Maria Silvia Rangel de Almeida, por si e representando L. R. A. R. C.,
julgando procedente  o pedido,  para determinar  que a  promovida  inclua  o menor  na
condição  de  dependente  dos  genitores,  sem  carência,  no  plano  de  saúde,  além  de
condená-la ao pagamento de indenização por danos morais de R$ 3.000,00 (três mil
reais), com juros e correção monetária.

A  apelante,  em suas  razões  de  fls.  155/177, assegura  que  o
plano de saúde só pode abranger parentes até terceiro grau dos funcionários da empresa
contratante, dessa forma, o apelado não faz jus à inclusão no plano, sendo incabível a
condenação em indenização por danos morais.

Contrarrazões às fls. 256/268.

Instada  a  se  manifestar,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça,  no
parecer de fls. 275/280, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o Relatório.
Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 11 de maio de 2017.

                                

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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